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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 226/2011
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este projeto dá nova redação ao art. 21 da Lei no 9.337/2004 (Plano de Cargos, Carreira e Salário dos Servidores – PCCS), a fim de incluir alguns cargos de promotores de saúde pública e de gestores de comunicação no rol de beneficiários do adicional por responsabilidade técnica, correspondente a 70% dos respectivos vencimentos.
Apensos à proposta os demonstrativos do impacto orçamentário e financeiro da medida e a declaração dos secretários municipais de Planejamento, de Gestão Pública e de Fazenda, quanto a existência de previsão orçamentária e financeira.
PARECER TÉCNICO   

O art. 21 do PCCS traz o seguinte conteúdo:
“Art. 21. Será concedido adicional por responsabilidade técnica correspondente a setenta por cento dos vencimentos aos ocupantes dos cargos de:


   I - gestor de engenharia;


   II - gestor de arquitetura;

 
   III - gestor territorial;


   IV - gestor social, na função de serviço social;


   V - gestor social, na função de serviço de economia doméstica;


   VI - gestor social, na função de serviço de sociologia;


   VII - gestor social, na função de serviço de terapia ocupacional;


   VIII - gestor social, na função de serviço de educação social;


   IX - gestor social, na função de serviço de pedagogia;


   X - gestor social, na função de serviço de gestão do esporte, da educação física e do lazer;

   XI - promotor de saúde pública, na função de serviço de psicologia;


   XII - gestor cultural, na função de serviço de biblioteconomia;


   XIII - gestor cultural, na função de serviço de análise e preservação histórica;
   XIV - gestor cultural, na função de serviço de museologia;


   XV - gestor cultural, na função de serviço de programação cultural;

 
   XVI - gestor cultural, na função de serviço de regência de instrumentos musicais.


  



   § 1º Os ocupantes do referido cargo estarão sujeitos ao Código de Ética previsto no artigo 44 desta Lei.

   § 2º Fica estendido o adicional de responsabilidade técnica, correspondente a 35% dos vencimentos, aos ocupantes do cargo de Técnico de Gestão Pública, na função de Assistência Técnica Agroflorestal, Assistência Técnica de Obras, Assistência em Análise de Projetos e Serviços de Obras, Assistência em Análise de Projetos e Serviços de Agroflorestais e Assistência em Análise de Projetos e Serviços Ambientais.”
Como visto, os servidores ocupantes dos cargos descritos no artigo 21 supra, recebem o adicional de responsabilidade técnica correspondente a 70% de seus vencimentos.

O projeto sob análise amplia o rol de beneficiários do referido adicional, com a inclusão dos seguintes cargos:

a) Promotor de saúde pública, nas funções de serviço de enfermagem;

b) Promotor de saúde pública, nas funções de serviço de enfermagem do trabalho;

c) Promotor de saúde pública, nas funções de serviço de nutrição;

d) Promotor de saúde pública, nas funções de odontologia;
e) Promotor de saúde pública, nas funções de serviço de biomedicina;

f) Promotor de saúde pública, nas funções de serviço de farmacêutica bioquímica;

g) Promotor de saúde pública, nas funções de serviço de fisioterapia;

h) Promotor de saúde pública, nas funções de serviço de fonoaudiologia;

i) Gestor de comunicação, no serviço de jornalismo;

j) Gestor de comunicação, no serviço de diagramação – suplementar;

k) Gestor de comunicação, no serviço de relações públicas;

l) Gestor de comunicação, no serviço de reportagem fotográfica.

A proposta também inclui o § 3o ao artigo 21, com a seguinte redação:

“(...)

§ 3° Fica majorado para 70% o adicional de responsabilidade técnica a todos os cargos que já recebem o referido adicional em percentual inferior ao mencionado.”

Segundo informações do Executivo, a medida trará impacto financeiro mensal de R$ 484.041,01 (quatrocentos e oitenta e quatro mil, quarenta e um reais e um centavo) que será compensado com a redução de horas extraordinárias.
O Executivo também faz as projeções dos gastos com pessoal para os exercícios de 2011 a 2013, calculadas na forma prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal, e demonstra que o limite de 54% não será ultrapassado com as medidas.
A aprovação do projeto permitirá a ampliação das despesas com pessoal do Poder Executivo e neste aspecto, o ato de criação, de expansão ou de aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa deve estar acompanhado dos seguintes requisitos previstos nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF):
a) Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que as despesas devam entrar em vigor e nos dois subseqüentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas;

b) Declaração do ordenador da despesa de que a proposta tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e a compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e

c) Demonstração da origem dos recursos para seu custeio e a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente da despesa.
Tramita também na Casa o projeto de lei no 227/2011, que define novas tabelas de vencimentos para os servidores ocupantes dos cargos de procuradores, promotores de saúde pública e para aqueles integrantes do grupo de Carreiras de Estado, cujo impacto financeiro mensal será de R$ 388.510,17 (trezentos e oitenta e oito mil, quinhentos e dez reais e dezessete centavos).
Para as duas propostas de lei, que não abrigam todas as categorias de servidores do Município, o Executivo aponta como origem dos recursos para custeio das novas despesas a redução de horas extraordinárias, cujo montante gasto pela Administração Direta em 2010 foi equivalente a 10 milhões de reais.
Nada obstante, seria de bom alvitre que o atual Plano de Cargos, Carreira e Salários fosse revisto, de forma a abranger toda a categoria e também a mensurar, em um único estudo, seu impacto de longo prazo nas finanças do Município e no limite de gastos com pessoal.

O projeto está instruído com os requisitos exigidos pela Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) para a ampliação de despesas, citados neste parecer, razão pela qual não obstamos à sua normal tramitação.

Londrina, 9 de junho de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 226/2011




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 9 de junho de 2011.
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